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  APRESENTAÇÃO


  “Vivemos numa sociedade do espetáculo”. Essa afirmação, cada vez mais frequente nos ambientes acadêmicos e nos meios de comunicação, quase sempre é feita com o sentido de que se trata de uma realidade positiva: estamos imersos num mundo de imagens coloridas, criativas, sedutoras, que nos divertem, mesmo quando nos chocam. A lógica do entretenimento está por toda parte: nos shopping centers, nas campanhas políticas, nas obras de arte, nas salas de aula, nos meios de transporte, e obviamente, nos veículos de comunicação (jornais, revistas, cinema, televisão, dentre outros). A sociedade contemporânea teria dito adeus à chatice, à caretice, ao comedimento. Nossos sentidos são estimulados ininterruptamente, principalmente a visão.


  Diante dessa situação, qualquer postura crítica é encarada como superada, pertencente a um passado distante, e que não possui sentido algum. Este livro – fruto das atividades do Grupo de Estudos da Comunicação na Sociedade do Espetáculo, da Faculdade Cásper Líbero – pretende se contrapor a esta apologia do conformismo presente na contemporaneidade. Recorre a uma capacidade humana fora de moda, o entendimento racional do mundo, visando a uma ação transformadora. Não tem a intenção de reinventar a roda, já que a reflexão crítica sobre a sociedade do espetáculo e o papel da comunicação nesse contexto vem sendo feita desde os anos 60 do século XX, sob a inspiração dos textos do pensador e militante político francês Guy Debord. O objetivo dos artigos aqui publicados é colaborar com a atualização das reflexões feitas por Debord: uma exigência do próprio método empregado por ele, a teoria crítica da sociedade.


  O primeiro artigo desta coletânea, escrito por Cláudio Novaes Pinto Coelho, aborda essa exigência, ao discutir as principais características do conceito de sociedade do espetáculo; pode ser entendido como uma introdução aos outros textos. Os demais artigos voltam-se mais diretamente para a abordagem das relações entre as práticas comunicacionais e a existência da sociedade do espetáculo. Eles estão divididos em dois blocos: o primeiro aborda as práticas jornalísticas e o segundo as práticas da publicidade e da propaganda.


  No primeiro bloco, o artigo de Fábio Cardoso Marques, mediante uma análise comparativa da grande imprensa (vinculada à indústria cultural) e da imprensa alternativa, procura refletir sobre as consequências ideológicas da transformação do jornalismo em mercadoria e sua incorporação à sociedade do espetáculo. Por sua vez, o artigo de Carlos Sandano também aborda o papel da lógica da mercadoria na espetacularização do jornalismo, sob o aspecto das transformações tecnológicas contemporâneas, principalmente com o crescimento do acesso à internet. Um dos temas abordados neste artigo é a absorção da cultura popular pela indústria cultural, é tema central do artigo de Jaime Patias sobre o espetáculo no telejornal sensacionalista. Essa forma de jornalismo explora o desejo que a sociedade tem de acabar com a violência, ao mesmo tempo em que promove uma fusão da notícia com a publicidade de mercadorias.


  As práticas comunicacionais da publicidade, juntamente com as da propaganda, compõem justamente o segundo bloco. O que caracteriza, de modo geral, os artigos referentes a essas práticas, é que, na sociedade do espetáculo, a publicidade (entendida como o conjunto de mensagens voltado para o incentivo do consumo de mercadorias) e a propaganda (entendida como o conjunto de mensagens voltado para a assimilação social de ideias e valores) se interpenetram. O artigo de Valdir José de Castro mostra que a publicidade, linguagem hegemônica da sociedade consumista, desempenha o papel não só de tornar os produtos conhecidos, mas também de individualizar cada produto, como passo fundamental para torná-lo “humano”, mediante a sua identificação com valores ideológicos e ideais de felicidade. É exatamente a absorção pela lógica publicitária de um valor social, como a melhoria das condições sociais da população brasileira, que é analisada pelo artigo de Vanderlei de Castro Ezequiel. A transformação da questão social em mercadorias a serem consumidas é investigada dentro do contexto do capitalismo contemporâneo (neoliberalismo).


  Mas se a questão social transformou-se em espetáculo, com o marketing da responsabilidade social, é porque a ação política também transformou-se em espetáculo: é o tema do artigo de Katia Saisi, que aborda o papel da mídia como produtora de mitos e de ideologia, para analisar o processo de estetização da política promovido pelo marketing político. O artigo de Gilda Azevedo mostra que se a política, particularmente a disputa pelo poder, transformou-se em espetáculo, o mesmo acontece com a comunicação governamental, com o uso cada vez mais intenso de técnicas publicitárias, dificultando a prática democrática, pois o cidadão é tratado apenas como consumidor.


  A distribuição dos artigos em blocos distintos não significa a existência de uma nítida divisão temática. Há uma questão que percorre todos os textos: a relação entre as práticas comunicacionais, a lógica mercantil e a sociedade do espetáculo. Os artigos diferenciam-se com base nos desdobramentos dessa questão que cada texto analisa.


  Refletir sobre a comunicação na sociedade do espetáculo, como este livro propõe, é nadar contra a corrente, é contribuir para o questionamento do “pensamento único”, que desqualifica o exercício da crítica social. No momento em que o conhecimento é desprezado, só sendo levado em consideração se gerar resultados lucrativos, pode ser uma ousadia inútil defender a retomada da teoria crítica. No entanto, o culto ao dinheiro, tão típico do capitalismo neoliberal, não é um componente da “natureza humana”, é uma criação histórica, podendo muito bem desaparecer. Se este livro conseguir abalar, por mínimo que seja, as bases deste culto já terá cumprido o seu papel.


  Cláudio Novaes Pinto Coelho


  EM TORNO DO CONCEITO DE SOCIEDADE DO ESPETÁCULO


  Cláudio Novaes Pinto Coelho[1]


  Oconceito de sociedade do espetáculo, elaborado por Guy Debord, na década de sessenta do século passado, e em processo crescente de incorporação à análise dos fenômenos comunicacionais, só pode ser plenamente compreendido se levarmos em consideração os seus vínculos com a teoria crítica da sociedade capitalista. Com esta afirmação não estou querendo dizer que Debord foi um pensador da Escola de Frankfurt, mas que as suas reflexões apresentavam elementos que permitem uma aproximação com a perspectiva frankfurtiana. Max Horkheimer, no seu texto “Teoria Tradicional e Teoria Crítica”, publicado em 1937, argumentava que um dos principais elementos de diferenciação entre estas duas maneiras de se construir o conhecimento é que os conceitos da teoria crítica são conceitos históricos: não pretendem dar conta da realidade de todas as sociedades em todas as épocas, procurando compreender realidades determinadas historicamente.


  O conceito de sociedade do espetáculo é uma tentativa de compreensão das características de uma fase específica da sociedade capitalista. Não pode ser confundido com aqueles que se propõem, explícita ou implicitamente, a substituir o conceito de sociedade capitalista como o mais abrangente para explicar a realidade social contemporânea, como os conceitos de sociedade pós-industrial, pós-moderna, da informação, das redes, etc. No entanto, é desta maneira que, muitas vezes, o conceito de sociedade do espetáculo vem sendo utilizado. Ou seja, há uma neutralização da dimensão crítica presente na concepção original de Guy Debord. Algo semelhante aconteceu com o conceito de indústria cultural elaborado por Theodor Adorno e Horkheimer; foi incorporado aos estudos comunicacionais, e à própria linguagem dos veículos de comunicação, como um termo meramente descritivo, que constataria a existência de uma realidade inquestionável, e cada vez mais vista de forma positiva.


  Basta a leitura do primeiro parágrafo do livro A Sociedade do Espetáculo para que se perceba a dimensão histórico-crítica do conceito de sociedade do espetáculo: “Toda a vida das sociedades nas quais reinam as condições modernas de produção se anuncia como uma imensa acumulação de espetáculos. Tudo o que era diretamente vivido se afastou numa representação” (DEBORD, 1991, p. 9).


  Ao mesmo tempo, Debord anuncia as circunstâncias históricas (“as condições modernas de produção”) que deram origem à sociedade do espetáculo e aponta as suas consequências negativas (“tudo o que era diretamente vivido se afastou numa representação”). O conceito de sociedade do espetáculo não é um subtítulo para o conceito de sociedade capitalista, assim como não significa a existência de uma sociedade dominada pelos meios de comunicação, particularmente pelos mecanismos de produção de imagens:


  O espetáculo não é um conjunto de imagens, mas uma relação social entre pessoas, mediatizada por imagens. O espetáculo não pode ser compreendido como o abuso de um mundo da visão, o produto das técnicas de difusão massiva de imagens [...]. O espetáculo, compreendido na sua totalidade, é ao mesmo tempo o resultado e o projeto do modo de produção existente. Ele não é um suplemento ao mundo real, a sua decoração readicionada. É o coração da irrealidade da sociedade real. Sob todas as suas formas particulares, informação ou propaganda, publicidade ou consumo direto de divertimentos, o espetáculo constitui o modelo presente da vida socialmente dominante. Ele é a afirmação onipresente da escolha já feita na produção, e o seu corolário o consumo. Forma e conteúdo do espetáculo são identicamente a justificação total das condições e dos fins do sistema existente. O espetáculo é também a presença permanente desta justificação, enquanto ocupação da parte principal do tempo vivido fora da produção moderna (DEBORD, 1991, p. 10-11).


  Conforme argumenta Debord, o espetáculo é um elemento articulador, ele estabelece mediações entre as várias dimensões da realidade social capitalista. A compreensão do papel desempenhado pelos meios de comunicação depende de uma investigação sobre as características da sociedade enquanto uma totalidade articulada internamente: o ponto de partida para o entendimento desta totalidade são as relações sociais de produção. O conceito de sociedade do espetáculo, em Debord, está vinculado a uma interpretação materialista (marxista) da vida social. Mas, se esta interpretação materialista rejeita a concepção do triunfo das imagens, rejeita também a noção de um triunfo dos objetos. Em O Capital, Marx já afirmava que, no modo de produção capitalista:


  As relações entre os produtores, nas quais se afirma o caráter social dos seus trabalhos, assumem a forma de relação social entre os produtos do trabalho. A mercadoria é misteriosa simplesmente por encobrir as características sociais do próprio trabalho dos homens, apresentando-as como características materiais e propriedades sociais inerentes aos produtos do trabalho; por ocultar, portanto, a relação social entre os trabalhos individuais dos produtores e o trabalho social total, ao refleti-la como relação social existente, à margem deles, entre os produtos do seu próprio trabalho. [...] Uma relação social definida, estabelecida entre os homens, assume a forma fantasmagórica de uma relação entre coisas. [...] Chamo a isto de fetichismo, que está sempre grudado aos produtos do trabalho, quando são gerados como mercadorias. É inseparável da produção de mercadorias (MARX, 1975, p. 81).


  Debord atualiza e complementa esta concepção de Marx, chamando a atenção para a presença das imagens nas relações sociais de produção, de troca, de consumo e nas dimensões superestruturais que justificam estas relações. O espetáculo confirma o caráter mercantil das relações sociais capitalistas; a lógica da separação é um componente essencial das relações sociais capitalistas. O capitalismo é fruto de um processo histórico que separou os trabalhadores dos meios de produção e tornou possível a transformação da força de trabalho em mercadoria. Com esta transformação, o produto do processo de trabalho e o próprio processo de trabalho são separados dos trabalhadores, que deixam de ter qualquer controle social sobre eles. Debord busca a compreensão de um momento específico da sociedade capitalista, quando a lógica mercantil está presente em todas as dimensões da vida social (este também era o projeto frankfurtiano): “O espetáculo é o momento em que a mercadoria chega à ocupação total da vida social. Não só a relação com a mercadoria é visível, como nada mais se vê senão ela: o mundo que se vê é o seu mundo” (DEBORD, 1991, p. 31).


  O mundo inteiramente dominado pela economia é o mundo espetacularizado: a representação da realidade aparece como realidade separada. A alienação é simultaneamente material e intelectual (cognoscitiva). Se as relações mercantis são a única forma de relação social possível, a alienação presente no processo de produção estende-se a toda a vida social; não só o trabalhador deixa de se ver e ser visto como o sujeito do processo de produção (basta ver o uso do termo “classes produtoras” para designar os empresários), como qualquer indivíduo no capitalismo deixa de ver e ser visto como produtor da própria realidade social, que aparece como se fosse separada das ações humanas. O pensador húngaro G. Lukács em seu livro História e Consciência de Classe, publicado na década de 20 do século XX, e que é uma referência tanto para a Escola de Frankfurt quanto para Debord, investiga o processo de formação da consciência social, entendida como a capacidade de compreensão da realidade e de reconhecimento dos interesses sociais – no capitalismo. Para Lukács, o caráter mercantil das relações sociais capitalistas gera duas formas de consciência social marcadas pela reificação (coisificação).


  A primeira delas enxerga a realidade social como se fosse uma coisa, dotada de uma dinâmica própria e independente das ações humanas como, por exemplo, as categorias do pensamento econômico burguês. A segunda forma de compreensão da realidade é o oposto (complementar) da primeira, atribuindo sentido apenas às relações entre os indivíduos, como as correntes teóricas das ciências humanas vinculadas ao individualismo metodológico: a totalidade social aparece como um objeto, uma coisa que não é passível de entendimento.


  A consciência burguesa, isto é, a forma de consciência predominante quando a burguesia domina, oscila entre dois polos: 1- A atribuição de um caráter autônomo, separado das ações humanas, à totalidade social. 2- A afirmação de que o conhecimento é fragmentado como as ações sociais. Na sociedade do espetáculo, a realidade social não aparece mais como coisa, mas como imagem, que oscila entre ser um conjunto autônomo e separado das ações humanas e uma multiplicidade de ações fragmentadas:


  O espetáculo apresenta-se ao mesmo tempo como a própria sociedade, como uma parte da sociedade, e como instrumento de unificação. Enquanto parte da sociedade, ele é expressamente o setor que concentra todo o olhar e toda a consciência. Pelo próprio fato de este setor ser separado, ele é o lugar do olhar iludido e da falsa consciência; e a unificação que realiza não é outra coisa senão uma linguagem oficial da separação generalizada (DEBORD, 1991, p. 10).


  Se para a consciência reificada a realidade social é opaca, dura, impenetrável; para a consciência imagética ela é translúcida, gelatinosa, impenetrável: em ambos os casos a possibilidade da práxis, da ação social transformadora, é negada. A sociedade do espetáculo não é a superação da alienação, mas a sua elevação a um patamar superior. A dimensão crítica do conceito de sociedade do espetáculo formulado por Debord é incontornável. No contexto da sociedade do espetáculo a teoria é crítica, negativa, ou não é teoria, pois a consciência imagética, espetacular, não se coloca na posição de conhecer/transformar o real, reduzido à sua aparência: “O espetáculo apresenta-se como uma enorme positividade indiscutível e inacessível. Ele nada mais diz senão que ‘o que aparece é bom, o que é bom aparece’. A atitude que ele exige por princípio é esta aceitação passiva que, na verdade, ela já obteve pela sua maneira de aparecer sem réplica, pelo seu monopólio da aparência” (DEBORD, 1991, p. 13).


  De acordo com Debord, o triunfo da sociedade do espetáculo corresponde à monopolização da aparência pela classe dominante e seus funcionários (os que pensam/agem a seu serviço). A crítica da sociedade do espetáculo é a crítica da sociedade que reduz a vida humana à aparência:


  O conceito de espetáculo unifica e explica uma grande diversidade de fenômenos aparentes. As suas diversidades e contrastes são as aparências desta aparência organizada socialmente, que deve, ela própria, ser reconhecida na sua verdade geral. Considerado segundo os seus próprios termos, o espetáculo é a afirmação da aparência e a afirmação de toda a vida humana, isto é, social, com a simples aparência. Mas a crítica que atinge a verdade do espetáculo descobre-o como a negação visível da vida; como uma negação da vida que se tornou visível (DEBORD, 1991, p. 12).


  A Questão do Desenvolvimento e do Subdesenvolvimento


  Como já foi mencionado, o conceito de sociedade do espetáculo é um conceito histórico. Debord afirma esse aspecto em vários momentos do livro Sociedade do Espetáculo, como, por exemplo: “[...] o espetáculo não é outra coisa senão o sentido da prática total de uma formação econômico-social, o seu emprego do tempo.

  É o momento histórico que nos contém” (DEBORD, 1991,

  p. 13).


  Se o espetáculo é produto do desenvolvimento histórico do capitalismo, sua presença em formações econômico-sociais capitalistas específicas depende do grau de desenvolvimento capitalista por elas apresentado. A presença da sociedade do espetáculo nos países capitalistas desenvolvidos é, para Debord, um componente da própria dominação destes países frente aos países subdesenvolvidos:


  Não é somente pela sua hegemonia econômica que a sociedade portadora do espetáculo domina as regiões subdesenvolvidas. Domina-as enquanto sociedade do espetáculo. Lá onde a base material está ausente, a sociedade moderna já invadiu espetacularmente a superfície social de cada continente. Ela define o programa de uma classe dirigente e preside à sua constituição. Do mesmo modo que apresenta os pseudobens a cobiçar, ela oferece aos revolucionários locais os falsos modelos de revolução (DEBORD, 1991, p. 42).


  Dos pensadores brasileiros, Celso Furtado é um dos que mais enfatiza o componente imitativo da burguesia e da classe média brasileiras frente ao padrão de consumo dos países capitalistas desenvolvidos, como um dos aspectos responsáveis pela concentração de renda na sociedade brasileira, e pela subordinação da economia às empresas transnacionais. Furtado busca a compreensão da baixa taxa de poupança interna disponível para investimentos reprodutivos e que mantém a economia brasileira na condição de economia subdesenvolvida e dependente:


  Concomitantemente, outros fatores operam no sentido de esterilizar a poupança. Assim, a elevação do nível de vida dos grupos de rendas médias provoca a rápida ampliação da faixa de consumo dos bens duráveis. A demanda destes, já nos anos 50, cresceu com intensidade duas vezes maior que a do conjunto dos bens de consumo. Como a venda dos bens de consumo duráveis se realiza a crédito, e como a demanda destes cresce mais rapidamente que o produto, a poupança disponível para os investimentos reprodutivos tende a decrescer, a menos que o coeficiente de poupança esteja ele mesmo em elevação. Certo, essa situação de insuficiência estrutural de poupança não decorria apenas da mutação de uma economia primário-exportadora em um sistema industrial autocentrado. A incapacidade deste para elevar o coeficiente de poupança não se explica sem ter em conta o estilo de desenvolvimento que se foi impondo na medida em que empresas transnacionais assumiram o controle do sistema industrial e dos meios de comercialização. Dispondo de abundantes recursos tecnológicos amplamente amortizados, essas empresas se empenham em explorá-los por toda parte, sem se preocuparem com as consequências sociais que possam advir do enxerto em uma sociedade pobre dos padrões de consumo de sociedades em que a riqueza por habitante é muitas vezes superior.


  Não se trata de adotar uma visão simplista da influência cultural que exercem os centros da civilização industrial sobre todos os povos do mundo contemporâneo. [...] Mas, como não perceber que as empresas transnacionais, em seu empenho de ampliar os próprios mercados, estão provocando uma autêntica mutação no horizonte de expectativas dos grupos de rendas médias e altas dos países pobres? Ora, a prevalência desses novos padrões de consumo obriga a concentrar a renda, ou a frear os investimentos reprodutivos, ou a endividar-se no exterior.


  [...] Na fase que estamos considerando do desenvolvimento econômico brasileiro, assumiu relevo especial o reforço trazido à posição das classes de rendas médias e altas pelas empresas transnacionais, empenhadas em controlar o mercado do país. Do ponto de vista das minorias privilegiadas, tratava-se de ter acesso às formas sofisticadas de consumo que estavam emergindo nos centros industriais; ao facilitar esse acesso, as empresas transnacionais assumiram o controle do processo de desenvolvimento (FURTADO, 1981, p. 35, 36 e 37).


  Em A Sociedade do Espetáculo há poucas referências à situação dos países capitalistas subdesenvolvidos. De modo geral, Debord trabalha com o conceito de que existem duas formas de espetáculo, a difusa, que corresponde aos países capitalistas desenvolvidos, e a concentrada, que corresponde aos países socialistas (considerados por ele como países onde vigoraria o capitalismo burocrático). As sociedades capitalistas subdesenvolvidas talvez possam ser consideradas, tendo em vista o uso da expressão “economias mistas mais atrasadas” (DEBORD, 1991, p. 47) como formas mistas. A presença simultânea de elementos do espetacular difuso e do concentrado (independentemente da concordância ou não com a aplicação deste conceito aos países autodenominados socialistas), parece ser apropriada para a caracterização das formações econômico-sociais capitalistas subdesenvolvidas, como a sociedade brasileira durante o período da ditadura militar.


  Nesse período havia a presença simultânea de um Estado economicamente intervencionista e promotor do “desenvolvimento”, a serviço da burguesia brasileira e multinacional, e que concentrava o exercício do poder político (e que tentou, no início dos anos 70, transformar um general em “líder popular”), e de uma sociedade de consumo em processo de constituição, promotora do culto das mercadorias e da difusão social (especialmente pela Rede Globo de Televisão) das práticas espetaculares. A dimensão histórico-crítica do conceito de sociedade do espetáculo elaborado por Guy Debord requer que sua utilização seja sempre feita de forma particularizada; há a necessidade de investigação das características das formações econômico-sociais, onde o conceito será aplicado, bem como de uma atualização permanente das reflexões feitas pelo autor.


  O próprio Debord atualizou suas reflexões em textos escritos nos anos 70 e 80. Além de constatar que o processo histórico posterior às suas formulações originais reforçou a presença social do espetáculo, ele modificou sua concepção a respeito da existência de duas formas de espetáculo, a difusa e a concentrada. Antecipando-se ao fim do “socialismo real” (capitalismo burocrático, segundo ele) anunciou a emergência de uma forma única de espetáculo, o espetacular integrado:


  Uma terceira forma constituiu-se a partir de então, pela combinação das duas anteriores, e na base geral de uma vitória da que se mostrou mais forte, mais difusa. Trata-se do espetacular integrado, que doravante tende a se impor mundialmente. [...] O espetacular integrado se manifesta como concentrado e difuso, e, desde essa proveitosa unificação, conseguiu usar mais amplamente os dois aspectos. O anterior modo de aplicação destes mudou bastante. No lado concentrado, por exemplo, o centro diretor tornou-se oculto: já não se coloca aí um chefe conhecido, nem uma ideologia clara. No lado difuso, a influência espetacular jamais marcara tanto quase todos os comportamentos e objetos produzidos socialmente. Porque o sentido final do espetacular integrado é o fato de ele ter se integrado na própria realidade à medida que falava dela e de tê-la reconstruído ao falar sobre ela. Agora essa realidade não aparece distante dele como coisa estranha. Quando o espetacular era concentrado, a maior parte da sociedade periférica lhe escapava; quando era difuso, uma pequena parte; hoje nada lhe escapa. O espetáculo confundiu-se com toda a realidade, ao irradiá-la. Como era teoricamente previsível, a experiência prática da realização sem obstáculos dos desígnios da razão mercantil logo mostrou que, sem exceção, o devir-mundo da falsificação era também o devir-falsificação do mundo (DEBORD, 1997, p. 172-173).


  A realidade contemporânea pode, deste modo, ser entendida como um segundo momento (fase) da sociedade do espetáculo, quando esta se impõe mundialmente. Resta saber se a atualização do conceito de sociedade do espetáculo, feita pelo próprio Debord, não entra em contradição (pelo menos parcialmente) com as afirmações feitas nos anos 60. Parece haver uma ruptura com argumentos defendidos anteriormente, e que permitiam uma aproximação com a teoria crítica da sociedade.


  As Relações entre Debord e Baudrillard


  Em seus últimos textos, Debord teria se aproximado de colocações feitas por Jean Baudrillard, desde os anos 70. Os argumentos desenvolvidos por Debord a respeito do espetacular integrado parecem semelhantes às afirmações de Baudrillard sobre a indistinção entre o real e o imaginário. O conceito de espetacular integrado pode ser aproximado dos conceitos de simulacro e hiper-real trabalhados por Baudrillard, por exemplo, no livro Simulacros e Simulação, cuja edição original é de 1981:


  Hoje a abstração já não é a do mapa, a do duplo, do espelho ou do conceito. A simulação já não é a simulação de um território, de um ser referencial, de uma substância. É a geração pelos modelos de um real sem origem nem realidade: hiper-real. O território já não precede o mapa, nem lhe sobrevive. É agora o mapa que precede o território – precessão dos simulacros – é ele que engendra o território cujos fragmentos apodrecem lentamente sobre a extensão do mapa. [...] Na verdade, já não é o real, pois já não está envolto em nenhum imaginário. É um hiper-real, produto de síntese irradiando modelos combinatórios num hiperespaço sem atmosfera. [...] Simular é fingir ter o que não se tem [...] a simulação põe em causa a diferença do “verdadeiro” e do “falso”, do “real” e do “imaginário” (BAUDRILLARD, 1991, p. 8-10).


  O fim da distinção entre a realidade e o espetáculo significaria que esse não é mais uma realidade separada, marcada pela alienação, que não seria mais um conceito válido para a análise da contemporaneidade. É sabido que Baudrillard rejeitou esse conceito, assim como rejeita a teoria crítica, tendo em vista que, segundo ele, as massas não são mais sujeito, e um processo de transformação revolucionária não é mais possível:


  As massas não são mais uma instância à qual se possa referir como outrora se referia à classe ou ao povo. Isoladas em seu silêncio, não são mais sujeito (sobretudo não da história), elas não podem, portanto, ser faladas, articuladas, representadas, nem passar pelo “estágio do espelho” político e pelo ciclo das identificações imaginárias. Percebe-se que poder resulta disso; não sendo sujeito, elas não podem ser alienadas – nem em sua própria linguagem (elas não têm uma), nem em alguma outra que pretendesse falar por elas. Fim das esperanças revolucionárias. Porque estas sempre especularam sobre a possibilidade de as massas, como a classe proletária, se negarem enquanto tais. Mas a massa não é um lugar de negatividade nem de explosão, é um lugar de absorção e de implosão (BAUDRILLARD, 1985, p. 23).


  Mas, o eventual distanciamento de Debord dos postulados da teoria crítica, e sua aproximação com a perspectiva de Baudrillard e do pensamento pós-moderno, não quer dizer que suas análises não mais contribuam para a compreensão de elementos da realidade contemporânea. Sem dúvida é possível uma análise de aspectos da sociedade brasileira com base na noção do espetacular integrado: cada vez mais, dentro do contexto do neoliberalismo, há a proliferação da lógica mercantil e da disseminação das práticas espetaculares; ao mesmo tempo em que a administração petista utiliza-se de procedimentos centralizadores para tentar se perpetuar no poder, agindo como intermediária dos interesses dominantes. As palavras de Debord, escritas em 1988 sobre a situação política europeia, numa primeira abordagem, parecem se adequar perfeitamente à realidade política brasileira contemporânea:


  É a sociedade perfeita para ser governada; a prova disso é que todos os que aspiram ao governo querem governar essa sociedade, com os mesmos procedimentos, e mantê-la quase exatamente como ela é. É a primeira vez, na Europa contemporânea, que nenhum partido ou fragmento de partido tenta ao menos expressar a pretensão de mudar alguma coisa importante. A mercadoria já não pode ser criticada por ninguém: nem como sistema geral nem como esses trastes que os chefes de empresa acharam conveniente colocar por enquanto no mercado. Em toda parte onde reina o espetáculo, as únicas forças organizadas são as que querem o espetáculo. Logo, nenhuma pode ser inimiga do que existe, nem transgredir o omertá que tudo envolve. Liquidaram com a inquietante concepção, que predominara por mais de duzentos anos, segundo a qual uma sociedade podia ser criticada e transformada, reformada ou revolucionada. E isso não foi obtido com o aparecimento de argumentos novos, mas apenas porque os argumentos se tornaram inúteis. Por esse resultado é possível medir, mais que a felicidade geral, a força terrível das redes da tirania. Nunca a censura foi tão perfeita. Nunca a opinião daqueles a quem ainda se faz crer, em alguns países, que continuam a ser cidadãos livres foi menos autorizada a se fazer ouvir, cada vez que se trata de uma escolha que vai afetar sua vida real. Nunca foi possível mentir com tão perfeita ausência de consequências (DEBORD, 1997, p. 182-183).


  A utilização por Debord da expressão “sociedade perfeita para ser governada” não deve ser entendida como uma afirmação do caráter eterno da dominação burguesa. Trata-se de uma ironia feita pelo autor. A existência do espetacular integrado parece apontar não para a eternização do capitalismo, mas para o seu fim. De forma muito próxima dos argumentos desenvolvidos por Jean Baudrillard (1985) a respeito do “fim do social”, isto é, da sociedade administrada, do uso pela classe dominante de técnicas racionais de controle social, Debord considera que na sociedade contemporânea o Estado não pode mais ser conduzido estrategicamente:


  Convém, entretanto, acrescentar a esta lista das vitórias do poder um resultado, para ele, negativo: um Estado em cuja gestão se instala por muito tempo um grande déficit de conhecimentos históricos já não pode ser conduzido estrategicamente. Quando atingiu o estágio do espetacular integrado, a sociedade que se declara democrática parece ser considerada em toda parte como a realização de uma perfeição frágil. Assim ela não deve ser exposta a ataques, porque é frágil; e já não é atacável, por ser perfeita como nenhuma outra sociedade o foi. É uma sociedade frágil porque tem grande dificuldade para dominar sua perigosa expansão tecnológica (DEBORD, 1997, p. 182).


  Se o conceito de espetacular integrado pode ser útil para o entendimento de alguns elementos da dominação burguesa no Brasil contemporâneo; no entanto, ele não parece capaz de dar conta de todos os aspectos desta dominação. Afinal de contas, ao contrário do que afirma Debord, há uma ideologia clara que justifica as ações políticas dos governantes, que é o neoliberalismo. Assim como não seria adequada a afirmação de que a gestão do Estado não pode mais ser conduzida estrategicamente: as ações do Estado brasileiro estão cada vez mais marcadas pela adesão aos interesses estratégicos da burguesia brasileira (particularmente do setor financeiro) e mundial, como comprova a total subordinação às determinações do Fundo Monetário Internacional. Mesmo a aproximação entre a situação europeia dos anos 80 e a situação brasileira contemporânea precisa ser relativizada: de fato, a ideologia neoliberal expressa pelos partidos políticos dominantes (do PT ao PP) afirma a impossibilidade da crítica à mercantilização total da sociedade. No entanto, isto não quer dizer que todas as forças sociais organizadas querem o espetáculo: há movimentos sociais como o MST ou partidos políticos como o PSTU e o PCO que ainda expressam a pretensão de mudanças sociais importantes.


  A adesão de Debord à perspectiva do “fim do social” desmente qualquer possibilidade do uso do conceito de sociedade do espetáculo para a apologia da sociedade capitalista. No entanto, dificulta sua utilização para uma reflexão crítica a respeito desta sociedade. Debord compartilha também com Baudrillard a afirmação do fim da lógica e, no limite, do próprio pensamento. A crítica da contemporaneidade não é mais possível, pois o discurso espetacular que a tudo abrange é ilógico e remete a uma adesão plena e absoluta:


  O fluxo de imagens carrega tudo; outra pessoa comanda a seu bel-prazer esse resumo simplificado do mundo sensível, escolhe aonde irá esse fluxo e também o ritmo do que deve aí manifestar-se, como perpétua surpresa arbitrária que não deixa nenhum tempo para reflexão, tudo isso independente do que o espectador possa entender ou pensar. Nessa experiência concreta da submissão permanente encontra-se a raiz psicológica da adesão tão unânime ao que aí está; ela reconhece nisso, ipso facto, um valor suficiente. O discurso espetacular faz calar, além do que é propriamente secreto, tudo o que não lhe convém. O que ele mostra vem sempre isolado do ambiente, do passado, das intenções, das consequências. É, portanto, totalmente ilógico. [...] No plano dos recursos de pensamento das populações contemporâneas, a primeira causa da decadência decorre claramente do fato de que o discurso apresentado no espetáculo não deixa espaço para resposta; ora, a lógica só se forma socialmente pelo diálogo. Além disso, quando se difunde a reverência por quem fala no espetáculo, que é supostamente, rico, de prestígio, que é a própria autoridade, também se difunde entre os espectadores a tendência de serem tão ilógicos quanto o espetáculo, para ostentar um reflexo individual dessa autoridade (DEBORD, 1997, p. 182,183).


  O texto redigido por Debord em 1988, Comentários Sobre a Sociedade do Espetáculo, parece ser muito mais a afirmação de que ele era um dos últimos indivíduos vivos (não submetido à sociedade do espetáculo) do que um diálogo com indivíduos (sujeitos) capazes de coletivamente transformarem a realidade, como o livro A Sociedade do Espetáculo, publicado em 1967. Conforme os Comentários Sobre a Sociedade do Espetáculo aconteceu uma supressão da personalidade individual, a alternativa à sociedade do espetáculo seria a loucura (Debord optou pelo suicídio):


  O indivíduo que foi marcado pelo pensamento espetacular empobrecido, mais do que por qualquer outro elemento de sua formação, coloca-se de antemão a serviço da ordem estabelecida, embora sua intenção subjetiva possa ser o oposto disso. Nos pontos essenciais, ele obedecerá à linguagem do espetáculo, a única que conhece, aquela que lhe ensinaram a falar. Ele pode querer repudiar essa retórica, mas vai usar a sintaxe dessa linguagem. Eis um dos aspectos mais importantes do sucesso obtido pela dominação espetacular. O tão rápido desaparecimento do vocabulário anterior é apenas um momento dessa operação e concorre para ela. A supressão da personalidade acompanha fatalmente as condições da existência submetida às normas espetaculares – cada vez mais afastada da possibilidade de conhecer experiências autênticas e, por isso, de descobrir preferências individuais. Paradoxalmente, o indivíduo deve desdizer-se sempre, se desejar receber dessa sociedade um mínimo de consideração. Essa existência postula uma fidelidade sempre cambiante, uma série de adesões constantemente decepcionantes, a produtos ilusórios. Trata-se de correr atrás da inflação dos sinais depreciados da vida. A droga ajuda a pessoa a se conformar com essa organização das coisas; a loucura ajuda a evitá-la (DEBORD, 1997, p. 191).


  Os Comentários Sobre a Sociedade do Espetáculo parecem repercutir o tema pós-moderno da “morte do sujeito”, analisado dentre outros pelo pensador norte-americano Fredric Jameson (1996). A diferença entre o Debord dos anos 60, vinculado à teoria crítica, e o Debord dos anos 80, próximo da pós-modernidade, pode ser atribuída à diferença entre um período histórico marcado pela expectativa de transformações revolucionárias iminentes e um período caracterizado pela reversão destas expectativas. Assim como a diferença entre textos da Escola de Frankfurt da década de 30 e textos desta corrente de pensamento nos anos 40 e 50 também pode ser atribuída ao mesmo tipo de diferença. Talvez não seja totalmente descabida uma analogia entre as atitudes de Debord e de Walter Benjamin, que se suicidou em 1940.


  Não há como deixar de reconhecer a dimensão histórica da sociedade do espetáculo e a necessidade de repensar o seu conceito. Os argumentos de Debord a respeito da integração das formas de poder espetacular anteriormente existentes, a difusa e a concentrada, podem ser vistos como uma contribuição para a compreensão da sociedade contemporânea, desde que sejam levadas em consideração as seguintes ressalvas: 1- A fase contemporânea da sociedade do espetáculo não é marcada pela inexistência de diferença entre o real e o imaginário. 2 - As formas de manifestação do poder espetacular devem ser analisadas conforme suas manifestações particulares, em formações socioeconômicas específicas.


  Na década de 80, a dificuldade do pensamento de Debord para analisar o caráter desigual e combinado do desenvolvimento capitalista agravou-se consideravelmente. Se na década de 60 a realidade dos países capitalistas subdesenvolvidos não foi muito considerada, nos Comentários Sobre a Sociedade do Espetáculo, esta realidade praticamente desapareceu, assim como qualquer diferença entre as formações sociais capitalistas, tendo em vista a afirmação de que a sociedade do espetáculo mundializou-se, passando a apresentar as mesmas características por toda parte.
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